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Recorrente N D.F. Vi.r:ffstItt4C1 OS S/A - nplicA E MECANJCA DE: ALfA PREC1 -
SMO

Recorrida	 N DRE EM sno PAULO

PIS -DEDUÇA0 • LANÇAMENTO REFLEXO - 1r.á'k1èuido se de
tribul.aço reflexa, objetivando a cobrança da con-
tribuiçgo devida ao Programa de Entegração Social
deduzida do imposto de Renda de Pessoa Jurídica, o 	 _
julgamento do processo no qual foí exigido o tri'
biÁto, tido COMO processo principal, faz coisa jul.
dada no processo decorrente, ante • Intima rela0o
de causa e efeito exis1,ente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por D.E. VASCONCELOS S/A - OPTI(A E MECDE ALTA PRE-

CISNOu

ACORDAM os Membros da Primeira Càmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi-

nar arguida e, no mêrito, negar provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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P,Arlicip,.ikrm,	 i',.inda, do pre-w...,n4.....,., jidgmentn, n ,2. ,..(,,,,guínte.iii. 	 Conelhei---

ros MANOEL	 Ï( )II 	 GADELHA DIAS, jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO 	 .

DE ASSIS MIRANDA, ROBERTO WILLIAM GJNÇALVES, SEBASTIRO RODRIGUES CA--

BRAL e CELSO ALVES FEITOSA.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO MR. 10880-013.359/91-61

RECURSO NR.N 28.169

ACORDA° NR.N 101-S6.166

RECORREIHE N D.E. VINSf."......t".:1.-1CF.:1....,OS S/A - OPTICA E MECANICA DE ALTA PRECISMO

E..: E L A , f. O , R I_ ("),

D.E. VASCONCELOS S/A - OPTICA E MECANICA DE ALTA PRETA:-

SMO, com sede em Sc)a  Paulo-SP, recorre de decisão prolatada pelo Dele- • •
gado da Receita Federal naquela Cidade, através da qual foi confirmado

o Lançamento da (ontribuiç'áb devida ao Programa de Integraço Social

deduzida do Imposto de Renda --- Pessoa. Jurídica do exercício de 1987

(PIS/DEDUÇM0), com base no ar t. So. da Lei nr. 07/70, letra "a", para-

grafo lo., acrescida de encargos legais, efetuado em decorrOncia de 	 i

lançamento ex_pff¡sj....o. instaurado contra • a referida pessoa jurídica nos 	 f

autos. do processo nr. 109SO-013.360/91-41, do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado ás fls. 16/17, tendo a i.nte-

ressada se reportado às razffes apresentadas na defesa do processo 	 '1

principal.

j,

3. Â efeito do que ocorra com o processo principal, a exi-- 	 '',

gOncia foi ii-itegralmetne mantida através. da Decis:Wo de fls. 23/27 fun-	 '1

damentando -se a autoridade .."/....,.....qmp, no principio da decorrOncia, no qual. 	 F

o ji....1.1g,mw,.....1-/to do processo matriz faz coisa julgada, no mesmo grau de 	 ....

jurisdi0b, no processo deLorente.

4. Segue-se ás fls. 31/35 o tempestivo Recurso para este	 i

Conselho, cuias raznes sf:Y.o litdas em Plenário.

E o relatório.	 -4
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880 --01,3../91 -Al.

ACORDMO NR. 1.01-86.166

V. 01 Q.

Conselheiro e RAUL PU YET11E1..., Relator:

A nulidade arguída é de ser rejeitada pela Cãmara, por.

não estar presente nos autos os pressupostos referidos no artigo 59 do

Dec. 20.235/72.

Examinando o Recurso nr. 105.676, interposto pela inte-

ressada nos autos do Processo nr. 10880-013.3,:f...,0/91 -41, do qual este

decorre, esta. Cámara, através do Acórdão nr. 101,-; ,.....55. v..)97, em Sessão de

25.01.94, negou-lhe provimento, „julg,mrp lto que se refletira. no pre-

sentye.

No caso, l....r.t..a -se de Cont.ritmiç'ão devida ao Programa de

"Ifrti.N3r-:AÇC.1 Social PIS•1 ...)DAJÇMO deduzida do Imposto de Renda - Pessoa. 	 i.

Jurldica, exigida e.:.g...,offj„.c.i,.p.. Através daquele procedimIlto.

A 1uriA4n ..uxiOncia do Colegiado é no sentido de que o

ju.l.gmwmto do processo princ .ii-Jal.. faz coisa julgada no processo decor' —

rente, no mesmo grau, de juri....11,.,..,..Wo, por . tc., 1 - - se c.,....m...I.firm,m:lo naquele o

fato econÓ(r,ice causador da. 1....r...:H....fl.t.t,..k.,..,;2i:o reflexa.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de nulidade argui-

da. e, quito ao mérite, nego prw/1me. ,2rito ao recurso.

Brasília (DF), em 23 de fevereiro de 1994
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